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Compra e venda - Imóvel - Rescisão do contrato -
 Devolução dos valores pagos - Pedido liminar 

para depósito das parcelas - Art. 273, § 7º, 
do CPC - Exceção de contrato não adimplido - 

Verossimilhança nas alegações - Risco de dano 
imediato e de difícil reparação - Depósito das 

prestações em juízo - Possibilidade

Ementa: Processual civil. Agravo de instrumento. Ação de 
rescisão de contrato de compra e venda de imóvel c/c 
devolução dos valores pagos. Pedido liminar para depó-
sito das parcelas. Art. 273, § 7º, do CPC. Exceção de 
contrato não adimplido. Verossimilhança nas alegações 
e risco de dano imediato de difícil reparação. Presença. 
Depósito das prestações em juízo. Possibilidade. 
Manutenção da decisão agravada. Recurso não provido.

- Para deferimento da tutela antecipada sob a forma de 
cautelar, exige-se a presença dos requisitos previstos no 
§ 7º do art. 273 do CPC, quais sejam aparência do bom 
direito e perigo da demora.

- Havendo aparência do bom direito na alegação de 
descumprimento do cronograma de obra e risco de 
dano inverso para a parte que efetua o pagamento das 
parcelas do contrato, é cabível a autorização para depó-
sito do valor das prestações do contrato em juízo, ressal-
tando-se que o comprador tem a opção de requerer a 
rescisão do contrato e a devolução do que pagou diante 
do atraso abusivo na entrega do imóvel adquirido.

Recurso não provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.
12.205014-9/001 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravante: Habitare Construtora e Incorporadora S.A. - 
Agravado: Bruno Felício Torres - Relatora: DES.ª MÁRCIA 
DE PAOLI BALBINO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

O que se verifica, in casu, é a pretensão da autora 
em obter benefício previdenciário, o que somente poderá 
ocorrer com o reconhecimento de morte presumida, sendo 
o juízo competente para o exame da causa, conforme 
jurisprudência mansa e pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, a Justiça Federal.

Vejamos alguns julgados do colendo Superior 
Tribunal de Justiça em casos análogos:

Previdenciário. Processual civil. Recurso especial. Pensão por 
morte presumida do segurado. Declaração de ausência. Art. 
78 da Lei 8.213/91. - O reconhecimento da morte presu-
mida, com o fito de concessão de pensão previdenciária, 
não se confunde com a declaração de ausência regida pelos 
diplomas cível e processual. In casu, obedece-se ao disposto 
no art. 78 da Lei 8.213/91. Precedentes. Recurso conhe-
cido, mas desprovido (REsp 232893/PR - Relator: Min. Jorge 
Scartezzini - DJe de 07.08.2000).

Competência. Morte presumida. Pensão. Lei 8.213/91, 
art. 78. - Cingindo-se o requerimento a que se reconheça 
a chamada morte presumida do segurado da previdência 
social, para que possa seu dependente perceber pensão, a 
competência será da Justiça Federal, ressalvando-se a inci-
dência do disposto no art. 15, II, da Lei 5.010/66. Hipótese 
que não se confunde com a declaração de ausência de que 
cuida o Capítulo VI, Título II, Livro IV, do Código de Processo 
Civil (CC 8182/RJ - Relator: Min. Eduardo Ribeiro - DJe de 
19.09.1994).

Recurso especial. Pensão. Morte presumida. Competência. 
1. O reconhecimento da morte presumida do segurado, 
com vistas à percepção de benefício previdenciário (art. 78 
da Lei nº 8.213/91), não se confunde com a declaração 
de ausência prevista nos Códigos Civil e de Processo Civil, 
razão pela qual compete à Justiça Federal processar e julgar 
a ação. 2. Recurso conhecido e provido (REsp 256547/SP - 
Relator: Min. Fernando Gonçalves, DJe de 11.09.2000).

Morte presumida. Ausência. Declaração que se postula, para 
fins de pensão provisória (benefício previdenciário, a teor 
da Lei nº 8.213/91). Em caso tal, a competência é federal. 
Precedentes do STJ. Conflito conhecido e declarada a compe-
tência do suscitante (CC 22684/RJ - Relator: Min. Nilson 
Naves - DJ de 18.12.1998).

Observo, por fim, não ser o caso de remessa dos 
autos à Justiça Federal, conforme parecer da douta 
Procuradoria de Justiça, mas de extinção do feito sem 
julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI, do 
CPC, tal como feito pelo Juiz sentenciante.

Na presente ação, a requerente, ora apelante, 
embora devesse fazê-lo, não pleiteou o reconhecimento 
da morte presumida para fins de benefício previdenciário, 
nem mesmo ajuizou o feito contra o INSS, razão pela qual 
inviável a remessa dos autos à Justiça Federal.

Tendo ajuizado ação declaratória de ausência, sem 
bens a serem arrecadados, a extinção do feito é medida 
que se impõe.

Com tais considerações, nego provimento ao 
recurso, mantendo incólume a decisão primeva.

Custas, ex lege.

DES.ª HELOÍSA COMBAT - De acordo com o Relator.

DES. MOREIRA DINIZ - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .



198        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 203, p. 57-246, out/dez. 2012

levantar o valor depositado judicialmente. Pede a manu-
tenção da decisão recorrida.

Sem informações do MM. Juiz nos autos.
É o relatório.
Juízo de admissibilidade.
Conheço do recurso, porque tempestivo, próprio e 

por ter contado com o preparo de f. 122-TJ.
Ressalto que, embora a decisão recorrida tenha sido 

prolatada, após a vigência da Lei 11.187/2005, tenho 
que o agravo, na forma de instrumento, deve ser admi-
tido, porque a decisão recorrida contém potencial lesivo 
à parte, conforme nova redação do caput do art. 522 
do CPC.

Preliminar.
Não foi arguida preliminar no presente recurso.
Mérito.
O recurso decorre da decisão de f. 26/27-TJ, em 

que o MM. Juiz permitiu que o autor, agravado, efetuasse 
o depósito em juízo das parcelas do contrato de compra e 
venda de imóvel que firmou com a ré, agravante.

No recurso, o agravante pretende a reforma da 
decisão recorrida, defendendo que não descumpriu o 
prazo para a entrega da obra e que não cabe o defe-
rimento do depósito das prestações, como entendeu o 
MM. Juiz.

São requisitos da tutela antecipada, ainda que sob 
a forma de liminar, consoante o art. 273 do CPC:

Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, ante-
cipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida 
no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se 
convença da verossimilhança da alegação e:
I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil repa-
ração; ou
II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o 
manifesto propósito protelatório do réu.

Com efeito, para o deferimento da tutela ante-
cipada, basta, segundo Humberto Theodoro Júnior, 
o seguinte:

Para alcançar a satisfação antecipada do direito material, a 
lei exige da parte a prova inequívoca tendente a um imediato 
juízo de verossimilhança, além do perigo de dano iminente, 
ou, alternativamente, o abuso de direito de defesa por parte 
do réu (art. 273).
As medidas de urgência, seja na tutela cautelar, seja na tutela 
antecipada, apresentam-se sempre como excepcionais e não 
como mera faculdade da parte ou do juiz. Não podem ser 
recusadas, quando presentes os seus pressupostos legais e 
configuram abuso de direito ou de poder, quando promo-
vidas fora dos condicionamentos rigorosos da lei (Curso de 
direito processual civil. 41. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004, 
v. 1, p. 46).

O dispositivo também prevê, em seu § 7º, o cabi-
mento da medida sob forma cautelar, mas, para isso, 
é preciso o atendimento dos requisitos exigidos para 
a cautelar, ou seja, aparência do bom direito e perigo 
da demora.

Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2012. - Márcia 
De Paoli Balbino - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - Habitare 
Construtora e Incorporadora S.A. interpôs recurso de 
agravo de instrumento em razão da decisão de f. 26/27-
TJ, prolatada nos autos da ação de rescisão de contrato 
c/c devolução de valores pagos, ajuizada por Bruno 
Felício Torres em face da ora agravante, em que o MM. 
Juiz deferiu parcialmente o pedido de antecipação de 
tutela formulado pelo autor, autorizando o depósito em 
juízo das prestações do contrato imobiliário celebrado 
entre as partes.

Nas suas razões, a agravante tece considerações 
sobre a dificuldade enfrentada pelo mercado da cons-
trução civil. Sustenta que, no contrato celebrado com o 
agravante, houve estimativa de entrega do imóvel para 
30.09.2012, contando com o prazo de carência de 120 
dias úteis previstos contratualmente. Salienta que o agra-
vado solicitou modificações em sua unidade, o que gerou 
outra prorrogação de 90 dias. Defende, assim, que tem 
até o dia 23.06.2013 para proceder à entrega das chaves, 
sem que configure descumprimento contratual. Embora 
sustente a inexistência de mora, alega que o atraso na 
data da entrega da obra decorre dos imprevistos e altera-
ções nas condições de mercado. Aduz que a lei permite o 
atraso e pune o incorporador com a sanção de perdas e 
danos, e que, no caso, para o atraso na entrega, foi esti-
pulada multa no valor de 0,5% sobre o valor pago, não 
havendo previsão de suspensão do pagamento do preço. 
Aduz que a autorização para o agravado depositar em 
juízo as parcelas do contrato lhe trará prejuízos. Requer 
o efeito suspensivo ativo e o provimento do recurso para 
que seja determinado ao agravado o pagamento do 
valor das parcelas vincendas diretamente à agravante e o 
levantamento pela agravante dos valores eventualmente 
depositados em juízo.

Pela decisão de f. 127-TJ, o recurso foi recebido 
apenas no efeito devolutivo.

Na contraminuta de f. 132/136, o agravado 
defendeu que o fato de a agravante estar passando por 
reestruturação em decorrência da alteração das condi-
ções do mercado não justifica a imposição de ônus ao 
consumidor. Aduz que a nova data de entrega da obra 
informada pela agravante, para fevereiro de 2014, extra-
pola o prazo de carência de 120 dias úteis previsto no 
contrato. Alega que o prazo prolongado de 90 dias em 
decorrência de modificações em unidade autônoma é 
nula, ressaltando, ainda, que o prazo de 90 dias se refere 
à fase final de acabamento e que, no caso, a obra ainda 
está na fase de fundação. Defende que estão presentes 
os requisitos que autorizam o deferimento dos depó-
sitos, destacando que o provimento é reversível, já que, 
em caso de improcedência da ação, a agravante poderá 
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em juízo das prestações do contrato celebrado entre as 
partes, como entendeu o MM. Juiz.

Compulsando os documentos que instruem o 
agravo, verifico que, no contrato de promessa de compra 
e venda celebrado entre as partes (f. 14/22-TJ), a data 
para a entrega da unidade adquirida pelo agravado era 
30.09.2012. A cláusula 5ª do contrato prevê a possibili-
dade de prorrogação do prazo para entrega em até 120 
dias úteis contados da data prevista inicialmente para a 
entrega, ou seja, a entrega ocorreria em janeiro de 2013.

Contudo, conforme consta do documento de 
f. 74-TJ, em abril de 2012, a ré informou que a data para 
o término da obra seria fevereiro de 2014, sendo que até 
abril de 2012 a fundação do edifício nem sequer havia 
sido concluída.

Ressalte-se que a ré, no presente instrumento, não 
fez prova de que, a partir de abril de 2012, a obra foi 
acelerada a ensejar sua entrega no prazo previsto, e não 
no prazo indicado no documento de f. 74-TJ, fevereiro 
de 2014.

Portanto, já se sabe que a unidade do agravado 
não será entregue na data estipulada no contrato, mesmo 
sendo considerado o prazo de prorrogação previsto no 
contrato, de 120 dias úteis a contar de 30.09.2012 e 
mais 90 dias previstos no aditamento contratual de 
f. 23/24-TJ, visto que a agravada já prorrogou, a prin-
cípio, abusivamente o prazo de entrega para 2014.

Assim, tenho que há aparência do bom direito do 
agravado quando alega o descumprimento do crono-
grama de obra pela agravante, ou seja, exceção do 
contrato não cumprido.

O agravado, pois, tem direito, a princípio, à rescisão 
do contrato e à devolução das parcelas pagas e/ou depo-
sitadas em juízo.

Demais disso, há risco de dano inverso para o agra-
vado que estava efetuando o pagamento das parcelas do 
contrato, conforme documento de f. 93/94-TJ, e agora 
depositando as parcelas em juízo, sendo que, nos autos, 
nem sequer há prova de que a agravante concluíra a 
fundação do edifício.

Lado outro, conforme o art. 53 CDC, em caso de 
rescisão de contrato, ainda que por inadimplemento ou 
por desistência, o comprador não perde a totalidade 
das prestações:

Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou 
imóveis mediante pagamento em prestações, bem como nas 
alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de 
pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda total das 
prestações pagas em benefício do credor que, em razão do 
inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a reto-
mada do produto alienado.

Se, a princípio, o agravado tem direito de rescisão 
e devolução de tudo que pagou, inclusive dos valores 
depositados no processo, a agravante só poderá levantar 

Sobre o art. 273, § 7º, do CPC, especificamente, 
leciona Costa Machado:

Contrariamente ao posicionamento corrente da doutrina que 
vem vislumbrando num presente dispositivo apenas a fungi-
bilidade do pedido de tutela antecipada, ousamos divergir 
para afirmar que este § 7º significa muito mais que isso, 
posto que a ideia de fungibilidade pressupõe o equívoco da 
parte ao solicitar providência antecipatória em vez da natu-
reza cautelar, quando, na verdade, o que o texto sob enfoque 
permite é que, a partir de agora, se peça naturalmente provi-
dência cautelar da mesma forma como se pede antecipação 
da tutela, vale dizer, independentemente de propositura da 
ação cautelar incidental.[...]. O que queremos salientar é que 
a parte não precisa errar na qualificação jurídica da provi-
dência para que o juiz possa conceder-lhe o provimento acau-
telatório - se a postulação inadequada ocorrer, sem nenhum 
problema o juiz poderá compreendê-la, à luz da necessi-
dade real da parte, e conceder a cautela, tendo em conta 
a fungibilidade -, pelo contrário, pode, deliberada e cons-
cientemente, requerer por essa nova forma de tutela cautelar 
incidental. Para que se alcance toda a potência normativa 
que este novo § 7º proporciona, destarte, basta que se inter-
prete a locução ‘a título’ como ‘na forma’ e aí teremos um 
resultado exegético verdadeiramente significativo para o 
processo civil. Atente-se, por derradeiro, para o fato de que 
essa nova regulamentação introduzida no art. 273 não repre-
senta o desaparecimento do processo cautelar, porquanto as 
cautelares antecedentes (chamadas preparatórias) perma-
necem intactas no sistema (art. 796 do CPC), e nem mesmo 
a morte do processo cautelar incidental, na medida em que o 
art. 796 referido não foi alterado pala Lei nº 10.444/2002 (e 
ele fala de procedimento cautelar ‘[...] no curso do processo 
principal’), de sorte que apenas quando o juiz verifique que 
o requerimento de cautela (art. 273, § 7º) se encontra bem 
instruído, não depende de prova oral e não vai gerar tumulto 
nos autos do processo cognitivo, então, o órgão jurisdicional 
concede a providência solicitada; caso contrário, o magis-
trado determina ao requerente que postule a medida acaute-
latória em sede própria, ajuizando ação cautelar incidental, 
o que permitirá a ampla discussão de matéria fática e jurí-
dica sem comprometer o andamento do processo principal 
(MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de Processo 
Civil interpretado. São Paulo: Ed. Manole, 2006, p. 616-617).

Segundo lição de Humberto Theodoro Júnior:

I - Um dano potencial, um risco que corre o processo prin-
cipal de não ser útil ao interesse demonstrado pela parte, em 
razão do periculum in mora, risco esse que deve ser objetiva-
mente apurável;
II - A plausibilidade do direito substancial invocado por quem 
pretenda segurança, ou seja, o fumus boni juris (Curso de 
direito processual civil. 33. ed. Rio de Janeiro, 2002, p. 343).

Assevera, ainda, que:

não se pode, bem se vê, tutelar qualquer interesse, mas 
tão-somente aqueles que, pela aparência, se mostram plausí-
veis de tutela no processo principal (op. cit., p. 345).

No caso, nos termos do art. 273, caput e § 7º, 
do CPC, estão presentes os requisitos autorizadores da 
concessão da tutela antecipada/liminar de depósito 
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os valores depositados após o trânsito em julgado da 
sentença final, se for o caso de não rescisão do contrato.

Dispositivo.
Isso posto, nego provimento ao recurso.
Custas recursais, pela agravante.

DES. LEITE PRAÇA - De acordo com a Relatora.

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - De 
acordo com a Relatora.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Cobrança - Escritura pública de confissão de 
dívida - Embargos do devedor - Ação de execução 
- Ajuizamentos anteriores - Prescrição quinquenal 

- Interrupção - Reconhecimento

Ementa: Apelação cível. Ação de cobrança. Escritura 
pública de confissão de dívida. Ajuizamento anterior de 
ação de execução e embargos do devedor. Prescrição 
quinquenal. Interrupção. Reconhecimento. Cassação da 
sentença que se impõe.

- Prescreve em cinco anos, nos termos do art. 206, § 5º, 
I, do Código Civil, o direito à cobrança de dívida fundada 
em escritura pública de confissão de dívida, garantida por 
hipoteca e nota promissória. Não obstante, o ajuizamento 
pelos devedores de embargos do devedor, para derruir 
precedente ação de execução, que veio a ser extinta, sem 
exame de mérito, importa em impugnação ao direito do 
credor, representado pela mesma causa remota de pedir, 
e é causa interruptiva da prescrição, sendo certo que o 
novo prazo terá início a partir da data do encerramento 
dos embargos do devedor.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0702.08.472454-2/001 - 
Comarca de Uberlândia - Apelante: Laurindo Rodrigues 
Corrêa - Apelados: Hoover Carneiro de Albuquerque e 
outro, Ângela Santana de Albuquerque, Cléia Conceição 
Santana, Iran Santana, José Décio Miranda, Eliani 
Santana Miranda, Izolda Assunção Santana e outro, 
Patrícia Santana, Newton Martins Paniago, representa-
do pela Curadora Especial, Renata Souza Pires - Relator: 
DES. LUCIANO PINTO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO PARA AFASTAR 
A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, CASSANDO-SE 
A SENTENÇA.

Belo Horizonte, 6 de dezembro de 2012. - Luciano 
Pinto - Relator.

Notas taquigráficas

DES. LUCIANO PINTO - Cuida-se de ação de 
cobrança ajuizada por Laurindo Rodrigues Corrêa em 
desfavor de Hoover Carneiro de Albuquerque e outros, 
embasada na escritura pública de confissão de dívida 
com garantia hipotecária, mediante a qual os réus reco-
nheceram o débito decorrente da transferência para eles 
de todo o acervo representado pelas 2.500 cotas de 
capital social da empresa Autotrava Sistema de Segurança 
Importação e Exportação Ltda.

Requereu o autor antecipação de tutela e a conde-
nação dos réus no pagamento da importância de 
R$365.537,92, mais nos ônus sucumbenciais.

Sobreveio decisão (f. 88/89) que indeferiu o 
pedido antecipatório.

Hoover Carneiro de Albuquerque e sua mulher 
apresentaram contestação (f. 125/133), arguindo preju-
dicial de mérito de prescrição quinquenal do direito de 
cobrança das parcelas oriundas da escritura. Quanto ao 
mérito, bateram-se no sentido de que lhes foram impostas 
cobranças abusivas, notadamente capitalização mensal 
dos juros; multa de 2,5% ao mês; defenderam a tese da 
ineficácia da garantia hipotecária e requereram a impro-
cedência da ação.

Izolda Assunção Santana, Eliani Santana Miranda, 
José Décio Miranda, Patrícia Santana, Cléia Conceição 
Santana e Iran Santana apresentaram contestação 
(f. 138/144), arguindo prejudicial de mérito de prescrição 
quinquenal do direito de ação; arguiram preliminar de 
ilegitimidade passiva, ao argumento de que figuram 
como meros garantidores da dívida. Quanto ao mérito, 
bateram-se no sentido de que se efetivaram cobranças 
abusivas e requereram a improcedência da ação.

Impugnação às contestações (f. 150/159 e 
160/168), verberando as razões lançadas nas defesas.

Foi nomeada curadora especial para o réu Newton 
Martins Paniago (f. 234), citado por edital, que apresentou 
defesa (f. 236/243), arguindo preliminar de ilegitimidade 
passiva e prejudicial de mérito de prescrição trienal para 
a cobrança das notas promissórias. Em sede de mérito, 
verberou a cobrança das notas promissórias e defendeu 
a inexigibilidade da garantia hipotecária, impugnando os 
valores cobrados. Requereu a improcedência da ação.

Impugnação à contestação (f. 245/251), recha-
çando as razões lançadas na defesa.

Foi proferida a sentença (f. 255/259), que acolheu 
a prejudicial de mérito de prescrição quinquenal, ao 
argumento de que o ajuizamento da ação de execução, 
para entrega de coisa certa, interrompeu o prazo pres-
cricional tão somente no que toca à ação executiva, em 
nada influindo no prazo prescricional da presente ação 
de cobrança.


